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Dispõe sobre criação do Conselho
Municipal de Acupuntura.

ApMARA 1,UNICIPAL DE SÃO PAULO decre
/".

Art. l° - Fica criado o Conselho Municipal de
integrado no gabinete do Secretário Municipal de Saúde.

Art. 2° - O Conselho Municipal de Acupuntura, órgão
colegiado de natureza consultiva, tem as seguintes finalidades:

15 Estudar e sugerir medidas concretas visando a
disciplinar as atividades dos acupunturistas no Município de São Paulo.

25 Opinar sobre assuntos de interesse dos
acupunturistas, que tenham relação direta com as leis, decretos ou
regulamentos municipais.

35 Opinar e colaborar com o Poder Público,
manifestando-se sobre assuntos relativos à prática da acupuntura de
interesse da Secretaria Municipal de Saúde, que lhe forem submetidos pelo
titular da Pasta.

Art. 3° - O Conselho Municipal de Acupuntura será
integrado por 7 (sete) membros, indicados pelas entidades representativas
da categoria dos acupunturistas, com sede no município de São Paulo,
nomeados pelo Secretário Municipal de Saúde, para um mandato de 2 (dois)
anos.

Parágrafo único: A indicação dos nomes dos
.s para integrar o Conselho Municipal de Acupuntura deverá

reconhecida qualificação profissional -da área de
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Art. 4° Os membros do Conselho Municipal de
Acupuntura exercerão seus mandatos gratuitamente, sendo vedado atribuir-
lhes qualquer espécie de remuneração.

Art. 5°- O Conselho Municipal de Acupuntura elaborará
seu regimento Interno a ser baixado pelo Secretário Municipal de Saúde.

Art. 6° Esta lei será objeto de regulamentação pelo Poder
Executivo.

Art. 70 As despesas decorrentes da execução desta lei
correrão por conta das dotações próprias, consignadas no orçamento,
suplementadas se necessário.

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

SALIM CURIATI
Vereador
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JUSTIFICATIVA

Visa o presente projeto de lei criar o Conselho
Municipal de Acupuntura, como organismo de integração entre o poder
público e a classe dos acupunturistas.

Saliente-se que se trata de uma medida que não
onera os cofres públicos, porquanto os membros desse conselho não terão
vinculo de natureza funcional com o Poder Público e não receberão qualquer
espécie de remuneração.

A medida se justifica, uma vez que é inegável que
acupuntura sese constitui hoje em uma realidade, sendo que a sua prática se
encontra disseminada na comunidade.

Dai porque os problemas relacionados a essa
atividade estão crescendo, sendo necessária a criação de um organismo
especializado para colaborar na solução das questões pertinentes a essa
prática. )

Assim sendo, entendemos que a providência ora
proposta é de interesse público e merece ser acolhida por esta Casa.

-,1151-CURIA
Vereador

JCRL/iinj
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 11-08-98

'171%d C1CONI3
Reg. 100.406

ATM

A Com. de Const. e Justiça

	 / . c.N?

GANDEIMAN
Assentar Tec. 1 eg. C.'hefe Suba*

A. T.
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Cuida-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Selim Curiati, que visa criar
junto ao Gabinete da Secretaria Municipal de Saúde um Conselho Municipal de
Acupuntura.
Segundo a proposta o órgão terá natureza consultiva e será integrado por sete
membros indicados por entidades representativas da categoria dos acupunturistas com
sede no Município de São Paulo.
Apesar dos elevados propósitos da propositura, não reúne ela condições de prosperar,
pois invade a iniciativa privativa do Executivo de apresentar projetos que disponham
sobre a organização administrativa da Prefeitura.
Com efeito, o projeto cria um órgão na estrutura da Secretaria de Saúde, incorrendo,
portanto, em vício de iniciativa.
Ilegal, portanto, a proposta.

Luiz Eduarünfer.Thiago
Assessor Técnico Legislativo
Chefe Substituto

Encam inhg,-s-ex em(t_/0q/

Roberto Tfip-ci!residente

De acordo para Q1,,v o de relatório,
Em 1~. 4f'

eT-.." "IP
Relator

De acordo par "7,-;ssão de relatório,
C:m	 /

Relator
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16-0787/1999

Cuida-se do Projeto de Lei, de iniciativa do nobre Vereador
Salim Curiati, que visa criar junto ao Gabinete da Secretaria Municipal de Saúde
um Conselho Municipal de Acupuntura.

Segundo a proposta o órgão terá natureza consultiva e será

110 
integrado por sete membros indicados por entidades representativas da categoria
dos acupunturistas com sede no Município de São Paulo e exercerão seus
mandatos gratuitamente.

Observa-se, claramente, serCum assunto de interesse local
que auxiliará uma categoria da área de saúde representando cerca de 10.000
p rofissionais

Desta maneira o Projeto de Lei estará criando um conselho,
que já se torna necessário, visto o grande número de representantes da categoria
que serão beneficiados com esta iniciativa. O Projeto de Lei estruturará uma área
da Secretaria da Saúde que, hoje, não é representada, dando-lhes as atribuições
necessárias.

A criação do Conselho Municipal de Acupuntura, além de
apresentar elevado propósito humanitário, reúne condições de prosperar como
reza a Lei Orgânica do Município, em seu artigo 13, os incisos:

• " Art. 13 - Cabe a Câmara, com sanção do prefeito...

I - legislar sobre os assuntos de interesse local;
• omissis

XVI- criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias
e aos órgãos da administração pública;

• omissis
XVIII - legislar sobre a criação, organização e

j
funcionamento de Conselhos e Comissões;

interesse local na estrutura da Secretaria de Saúde.
o irn

omissis ...
Com efeito, o projeto cria um conselho de assunto de alto

Portanto, pela legalidade.

Sala das Comissões, em 2

Q)

17	 RELCOM
17-0407/1999
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16 - PAR
16-1050/1999 ,	 ' ' I DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 450/98.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Salim

Curiati, que cria o Conselho Municipal de Acupuntura, com os objetivos de

estudar e sugerir medidas concretas visando disciplinar as atividades dos

acupunturistas no Município de São Paulo, bem como opinar sobre

assuntos de interesse dos acupunturistas e da prática da acupuntura.

Por seus propósitos, merece acolhida o projeto de lei em tela. No

entanto, uma vez que existe no âmbito do Município de São Paulo o

Conselho Municipal de Saúde, não nos parece apropriada a criação de um

novo conselho, autônomo àquele.

Assim, propomos um substitutivo, a fim de que seja criada uma

Comissão Municipal de Acupuntura, junto ao Conselho Municipal de

Saúde, de forma que as atividades desenvolvidas por esta nova comissão

sejam acompanhadas pelo conselho, no mesmo passo das comissões

integradas ao Conselho Estadual de Saúde, no âmbito estadual.

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
•	 AO PROJETO DE LEI N° 450/98.

APROVADO EM 19. Dl
VOLTA A 2.9 DISt ispõe sobre a criação da Comissão

Eunicipal de Acupuntura, junto ao

onselho Municipal de Saúde.

A Câni 'o decreta:



Câmara Municip
Viaduto Jacare4 100 - 5° andar - Sala 508- Bela Vista - CEP 01330-900
Telefones: 3115.1355 ramal 2236 - 3115.1651
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Art. 1° - Fica criada, junto ao Conselho Municipal de Saúde, a

Comissão Municipal de Acupuntura, integrando o gabinete do Secretário

Municipal da Saúde.

Art. 2° - A Comissão Municipal de Acupuntura, órgão colegiado de

natureza consultiva, tem as seguintes finalidades:

I - Estudar e sugerir medidas concretas visando disciplinar as

atividades dos acupunturistas no Município de São Paulo;

II - Opinar sobre assuntos de interesse dos acupunturistas, que

tenham relação direta com as leis, decretos ou regulamentos municipais;

III - Opinar e colaborar com o Poder Público, manifestando-se sobre

assuntos relativos à prática da acupuntura de interesse da Secretaria

Municipal da Saúde, que lhe forem submetidos pelo Conselho Municipal de

Saúde e pelo titular da Pasta.

Art. 3° - A Comissão Municipal de Acupuntura será integrada. por 7

(sete) membros, sendo 1 (um) representante do Conselho Municipal de

Saúde e 6 (seis) indicados pelas entidades representativas da categoria dos

acupunturistas, com sede no Município de São Paulo, nomeados pelo

Secretário Municipal da Saúde, para um mandato de 2 (dois) anos.

Parágrafo Único - A indicação dos nomes dos acupunturistas para

integrar a Comissão Municipal de Acupuntura deverá recair em pessoas de

reconhecida qualificação profissional da área de acupuntura.

Art. 4° - Os membros da Comissão Municipal de Acupuntura

exercerão seus mandatos gratuitamente, sendo vedado atribuir-lhes

qualquer espécie de remuneração.

Art. 5° - A Comissão Municipal de Acupuntura elaborará seu

regimento interno, a ser aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde.
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Art. 6° - Esta lei será objeto de regulamentação pelo Poder

Executivo.

Art. 7° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por

conta das dotações próprias, consignadas no orçamento, suplementadas se

necessário.

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão de Administração Pública? n2,9,c)•
---04 e• (Ire

Carlos Nedér
Relator

•

o Fi'1.:;1.. CCM
4 E3/1 99. 9

_ _



• 'aficado no DIÁRIO OFICIAL

zie 	 Q3  /  51  /199,9 

página  52- 	coluna  Pn e 

Conferido:

5

Rosaura erraiol
Sacra

acto sobj

n UL OA;AARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

tiS611E. Ovado nesia	 "."	

•nOj  098 iáo q9 ai

Á nouta rs ornieJ.,*:5,o de .5a Cale,

Promoção ScCig l e Trabalho.

Em,  23  / 	 /  014 

AMÉLre7615411GUCH1
O	 Legis/ativo

Recebido na Comissão de

Saude Pr. Soc. e Trabalho
E rns.N.9d.k.t.M. a hl-N90.P.--11,

AO	 	  91"1 A/C‘..0 
PARA RELATAR.

SALA DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO
SOCIAL E TRABALHO.

õy,./553__



Folha n.o  fO k	 •. do proc.

N.o 454 

O funcionário

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Paulo Frange - PRESIDENTE
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Domingos Pissei ARELATO

16 --PAR.
16-1544/1999

EL COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE 0- PROJETO DE LEI 450/98

O projeto de lei em exame, de autoria do Nobre Vereador Salim Curiati, propõe a
criação do Conselho Municipal de Acupuntura. Segundo o texto do projeto, O
Conselho estará ligado ao gabinete do Secretário Municipal da Saúde e terá a
finalidade de: estudar e sugerir medidas concretas para disciplinar a atividade dos
acupunturistas na cidade de São Paulo; opinar sobre a legislação referente à
acupuntura; e opinar e colaborar com o Poder Público, manifestando-se sobre
assuntos relativos à prática da acupuntura de interesse da Secretaria Municipal da
Saúde, que lhe forem submetidos pelo titular da Pasta. O Ilustre autor, na
justificativa do projeto, discorre sobre o notável crescimento que a atividade de
acupuntura apresentou nos últimos anos na cidade de São Paulo, sendo importante
a constituição de um organismo que proporcione um respaldo para a solução de
problemas e enriqueça as discussões que se estabelecem sobre a atividade em
pauta. Destaca, ainda, que a atividade dos membros do Conselho ora proposto não
será remunerada e, portanto, a iniciativa não onera os cofres públicos.
O projeto recebeu um substitutivo da Douta Comissão de Administração Pública
propondo que seja criada a Comissão Municipal de Acupuntura, ligada ao Conselho
Municipal de Saúde.
Não se pode deixar de destacar a importância da atividade de acupuntura, que hoje
atende a uma significativa parcela da população de nossa cidade. A organização
dos acupunturistas é importante para garantir aos profissionais melhores condições
de trabalho e para a população, um melhor atendimento.

Esta comissão coloca-se, portanto, FAVORÁVEL à aprovação do projeto, nos
termos do substitutivo apresentado.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, ,919/10/99
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16 - PAR
6-P393/2000 '‘ 'COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2450/98

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Salim Curiati, visa

criar o Conselho Municipal de Acupuntura, integrado ao gabinete do Secretário

Municipal de Saúde.

De natureza consultiva, o Conselho terá a finalidade de disciplinar as

atividades dos acupunturistas e opinar sobre assuntos relativos à sua área.

O Conselho Municipal de Acupuntura deverá ter sete membros, indicados

pelas entidades representativas da categoria dos acupunturistas e nomeados pelo

Secretário Municipal da Saúde.

A douta Comissão de Administração Pública, em seu parecer a fls. do

processo, apresentou substitutivo, alterando a proposta original de criação do mencionado

Conselho, transformando-o em Comissão Municipal de Acupuntura, eis que, tendo em

vista a existência do Conselho Municipal de Saúde, não lhe pareceu apropriada a criação

de um novo conselho, autônomo àquele.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, nos termos do

mencionado substitutivo, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por

dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 02	 .

Presidente -
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REQUERIMENTO N.°
— RDS

1.3-0035/ 200:1.

REQUER DA MESA DIRETORA O
DESARQUIVAMENTO DE PROJETOS
DE LEI.

REQUEIRO, nos termos regimentais; que os
Projetos ide Leis nos 2)85/00; 284/00,1,194/00;/186/00(
177/00/149/00/75/001 591/99,7 578/99f 547/99; 479/99,----
•479/99, 328/99t62r9M3/99)".477/98(450/98/438/98,
416/98/ 185/987  05  28, —66798/ 1178/97/ 1135/97,----
966/977836/97,1'769/97;703/97(162 97 /518/97;174/97,7-
136/97/ 135/97,/ 45/97/ e dos Projetos de Decretos
Legislativps ns°. 47/99/27/98/ 40/98/ 48/98,/e11/97---e
xt77-98,1 de autoria do Vereador SALIM CURIATI; sejam
desarquivados e retornem ao seu trâmite.

Sala das sessões, em

41
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Câmara Municipal
Paulo

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Aprovado o

adiamento dos Itens 63 a 79.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à leitura do item

80 da pauta.

...

80. "PL 450/98, do Vereador Salim Curiati (PPB) . Dispõe

..sobre criação do ,Conselho Municipal de Acupuntura. Fase da

discussão: 2a do 'SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO

.PÚBLICA. Aprovação mediante voto favorável da maioria absolutados

1	 -

O SR. PRESIDENTE (José . Eduardo Cardozo - PT) - .Não há

Tripmhrns dA C'ÀrriarA "membros da Câmara."

• oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o

substitutivo da Comissão de Administração Pública ao'PL 450/98. Os

• . Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários,

ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,
;

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado o PL 450/98, do 'Vereador i

Salim Curiati. Vai à sanção.

Tem a palavra, pela ordem, o Vereador Arselino Tatto.
r.
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À LEG. 3— SR. CHEFE:

O substitutivo da Comissão de
Administração Pública ao presente projeto, às fls. 07/09, foi
aprovado em 2' discussão e votação na 104 Sessão Extraordinária,
de 27 de dezembro do corrente, estando em condições de ser
encaminhado à sanção.

28/12/01

- ~GA)]
Assessor Técnico regislativo Chefe

ATM

Sra. Liliana,

RECEBIDO EM LEG. 3
02 O( 02ELMAN

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar

registro e carta de lei.

03/01/2002

JOSÊ CR 1 ST IRrIrTdin A- SANTOS
Chefe de Seção Técnica IV

Substituto

Sr. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

03/01/2002

• LILIANA ~MIGLIANO BOSISIO
Assistente Técnico d. Direção tv

CÓD. 0233
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Em 	 	 ......	 241224..

ANA MARIA FERNANDES

ARRIntent. Pa.!3rnentar
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"CÂMARA MUNICIPAL DE-SA0i- ‘ . 4, ES
Assinante PrMarrentnr

São Paulo, 1(p de janeiro de 2002.

18 — OF—LEG3
OFICIO N.0051/2002,

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 27 de dezembro de 2001, relativa ao Projeto de Lei n° 450/98, de
autoria do Vereador Salim Curiati, que dispõe sobre a criação da Comissão Municipal
de Acupuntura, junto ao Conselho Municipal de Saúde.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JáS/lmb
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO 27 DE DEZEMBRO 

DE DE 2001. Cópia extraída de fls. n° 07/09 do Processo. (PROJETO DE LEI N°

450/98). (Ver. Salim Curiati - PPB). Dispõe sobre a criação da Comissão Municipal

de Acupuntura, junto ao Conselho Municipal de Saúde. A CÂMARA MUNICIPAL

DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - Fica criada, junto ao Conselho Municipal de

Saúde, a Comissão Municipal de Acupuntura, integrando o gabinete do Secretário

Municipal da Saúde. Art. 2° - A Comissão Municipal de Acupuntura, órgão

colegiado de natureza consultiva, tem as seguintes finalidades: I - estudar e sugerir

medidas concretas visando disciplinar as atividades dos acupunturistas no Município

de São Paulo; II - opinar sobre assuntos de interesse dos acupunturistas, que tenham

relação direta com as leis, decretos ou regulamentos municipais; III - opinar e

colaborar com o Poder Público, manifestando-se sobre assuntos relativos à prática da

acupuntura de interesse da Secretaria Municipal da Saúde, que lhe forem submetidos

pelo Conselho Municipal de Saúde e pelo titular da Pasta. Art. 3° - A Comissão

Municipal de Acupuntura será integrada por 7 (sete) membros, sendo 1 (um)

representante do Conselho Municipal de Saúde e 6 (seis) indicados pelas entidades

representativas da categoria dos acupunturistas, com sede no Município de São

Paulo, nomeados pelo Secretário Municipal da Saúde, para um mandato de 2 (dois)

anos. Parágrafo único - A indicação dos nomes dos acupunturistas para integrar a

Comissão Municipal de Acupuntura deverá recair em pessoas de reconhecida

qualificação profissional da área de acupuntura. Art. 40 - Os membros da Comissão

Municipal de Acupuntura exercerão seus mandatos gratuitamente, sendo vedado

atribuir-lhes qualquer espécie de remuneração. Art. 5° - A Comissão Municipal de

Acupuntura elaborará seu regimento interno, a ser aprovado pelo Conselho

Municipal de Saúde. Art. 6° - Esta lei será objeto de regulamentação pelo Poder

Executivo. Art. 7° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por

conta das dotações próprias, consignadas no orçamento, suplementadas se

necessário. Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Eu,
111.7.	 !GUANO BO$i',n 	 , Assistente Técnico de Direção IV, padrão "QPA-
Assistente locnico de btreção
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CAA MARA MUNICIPAL DE SÃO PA
u 

lA
—ieller-éteftlA-fettNnt4OfS
- -ssIstente Parlamentar

16-E" extrai a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n° 53 e digitei.

Eu,	 ZIJ"~TQ 	 , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-
Asslatentrde Chefia Técnica

10-C" a conferi. São Paulo, 03 de janeiro de 2002. Chefe da Seção Técnica de

Eu,

DocumentosPreparo	 e	 ' egistro	 de
OP

IOSE CRISTI ''è • Z	 ANTOb	 	Visto,
Chefe de Seçà• Técnica 11,

do DepartamenWerServiços Legislativos da C

Legislativos,

	 Diretora
to_Tío, Deple;
Municipal de São Paulo.

•
aa) José Eduardo Cardozo; Paulo Frange; Myryam Athie; Rubens 	 Antônio
Carlos Rodrigues; Roger Lin; Cláudio Gomes Fonseca.

J(A—Silmb



I	
• 9 b)

F	 _19olha n...	 _"—do proc
N 950	 de 
O funcionário

C14.11/IARA MUNICIPAL DE SA.CFP» _ tstnif3""s

LEI N°	 DE	 DE	 DE 2002.

Dispõe sobre a criação da
Comissão Municipal de
Acupuntura, junto ao Conselho
Municipal de Saúde.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 27 de dezembro de 2001,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Fica criada, junto ao Conselho Municipal de Saúde, a
Comissão Municipal de Acupuntura, integrando o gabinete do Secretário Municipal da
Saúde.

Art. 2° - A Comissão Municipal de Acupuntura, órgão colegiado de
natureza consultiva, tem as seguintes finalidades:

I — estudar e sugerir medidas concretas visando disciplinar as
atividades dos acupunturistas no Município de São Paulo;

II — opinar sobre assuntos de interesse dos acupunturistas, que
tenham relação direta com as leis, decretos ou regulamentos municipais;

III — opinar e colaborar com o Poder Público, manifestando-se sobre
assuntos relativos à prática da acupuntura de interesse da Secretaria Municipal da
Saúde, que lhe forem submetidos pelo Conselho Municipal de Saúde e pelo titular da
Pasta.

Art. 3° - A Comissão Municipal de Acupuntura será integrada por 7
(sete) membros, sendo 1 (um) representante do Conselho Municipal de Saúde e 6 (seis)
indicados pelas entidades representativas da categoria dos acupunturistas, com sede no
Município de São Paulo, nomeados pelo Secretário Municipal da Saúde, para um
mandato de 2 (dois) anos.

Parágrafo único — A indicação dos nomes dos acupunturistas para
integrar a Comissão Municipal de Acupuntura deverá recair em pessoas de
reconhecida qualificação profissional da área de acupuntura.

Art. 4° - Os membros da Comissão Municipal de Acupuntura
exercerão seus mandatos gratuitamente, sendo vedado atribuir-lhes qualquer espécie de
remuneração.

Art. 5° - A Comissão Municipal de Acupuntura elaborará seu
regimento interno, a ser aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde.

1

thSUPttrre5"--- ". s'
"Assistente Parlamentar
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Art. 6° - Esta lei será objeto de regulamentação pelo Poder
Executivo.

Art. 7° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das dotações próprias, consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 03 de janeiro de 2002.
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CÂMARA MUNICIPAL DEÃO

•

São Paulo, 17 de janeiro de 2002.

Recebi ofício Leg.3 n° 51, de 16/01/02,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 450/98, de autoria do Vereador Salim Curiati.

RECE5100
SGIWATL

Z ja

MARLENE GRAENtS CARALDES
ATL-S PA
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ANA MARIA FERNANDES

Assistente Parlamentar

•

À

ATM - Senhor Assessor-Chefe,

Para as devidas providencias, tendo em vista o

recebimento do veto total.

13/02/2002

Rosmari Ctrrv...AqMds dos Santos

Chefe de SeçãOVIecnica IV

Substituto •

•

CÓD. 0233
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RECEBIDO NA A. T. M.

EmD 7 / '0 2-  roa
às Ir 	 horas.

0/kk,	 2.1. n9
i5
i5-0iD3/2002

/02088

Oficiai Lagialativ0

	4--N,

REJEITADO O VETO
• •	 1 8 rItz 2002	 • •

IREEITADO ()VETO

• •	 1 8 I Z	 102	 • •	 •

2/'/  i	 Tertiq a honra de acusar o recebimento do

Ofíci I( I,. Pr.~..4.12eft, ..orn o qual Vossa Excelência encaminhou à

Não obstante os meritórios propósitos de que se

imbuiu seu ilustre autor, a propositura não pode prosperar, impondo-se seu

veto total, com fundamento no artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica do Município,

por manifesta inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse

público. ....-,,. Kge."4 t t"V' ....ICC" I 1¥4,12. .3~......n

Í
EDICAO GE ANAIS

i

13 FEV ZOOZ

- DT. 10 -
1	 ,..._.................

SGM .002 IMPRESSG NA GRÁFICA MUNICIPAL - SMCIS

GABINETE DA PREFEITA

•

sanção cópia autêntica da lei decretada Por' essa Egrégia Câmara, em

sessão de 27 de dezembro de 2001, relativa ao Projeto de - Lei n° 450/98.

De autoria do Vereador Salim Curiati, a

propositura cria, junto ao Conselho Municipal de Saúde, a Comissão

Municipal de Acupuntura, integrando o gabinete do Secretário Municipal da

Saúde.



2

AleXaKOS'assuda
Oficial Lagiatauvo

Com efeito, de acordo com o estatuído no artigo

37, § 2°, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, são de iniciativa privativa do

Prefeito as leis que disponham sobre organização administrativa, serviços

públicos e matéria orçamentária.

Ora, a matéria constante do texto aprovado por

essa Egrégia Câmara está diretamente relacionada à organização

administrativa e, como tal, apenas o Prefeito poderia sobre ela dispor.

•
Patente, portanto, o vício de iniciativa, que maculou o projeto e que, por

lógica decorrência, transpôs-se para o texto em questão, o que, afinal,

caracteriza 'indevida ingerência na gestão administrativa. Essa ingerência,

por sua vez, termina ferindo o princípio da harmonia e independência dos

Poderes, constitucionalmente assegurado e igualmente inscrito na já citada

Lei Orgânica do Município.

As ações de saúde e respectiva prestação de

serviço de atendimento médico nas unidades de saúde do Município

•
vinculam-se ao dever legal previsto na Constituição Federal e se encontram

reguladas na Lei Orgânica Municipal, nos artigos 212 a 218.

O artigo 218 da Lei Orgânica do Município prevê

a criação do Conselho Municipal de Saúde, órgão normativo e deliberativo

que, dentre outras atribuições, deverá promover os mecanismos necessários

à implementação da política de saúde no Município. Assim, visando a dar

cumprimento a tal dispositivo legal, foi editada a Lei n°12 546, de 7 de janeiro

de 1.998, que dispôs sobre a atuação do Conselho Municipal de Saúde junto

ao Sistema Único de Saúde do Município de São Paulo, tendo como



Folha n° Í.5 • do proc.

nob	 da •  (crio 

Alexaoficia'

atribuições, dentre outras, "desenvolver propostas e ações de acordo com a

política de saúde ditada pelo Executivo".

Assim, vê-se que as atribuições que, pelo texto

vindo à sanção, se pretende sejam dadas à Comissão Municipal de

Acupuntura já estão compreendidas entre aquelas conferidas ao Conselho

Municipal de Saúde, nos termos da citada Lei n° 12.546, de 7 de janeiro de

1998.

O texto aprovado apresenta, ainda, dubiedade

redacional ao prever a atuação da comissão em pauta junto ao Conselho

Municipal de Saúde e, ao mesmo tempo, como parte integrante do gabinete

do Secretário Municipal da Saúde. Ora, atuação junto ao Conselho significa

atuação paralela, anexa, não sendo viável, portanto, ao mesmo tempo,

integrar, fazer parte do gabinete do Secretário da Saúde.

Ademais, mostra-se inapropriada a vinculação

de tal Comissão ao Conselho Municipal de Saúde, seja porque as finalidades

• previstas na propositura levariam a situá-la mais adequadamente junto a

órgãos de gestão de programas da Secretaria Municipal da Saúde, seja

porque referido Conselho deve ter autonomia para definir suas comissões de

trabalho.

Finalmente, a composição da Comissão, a teor

da propositura aprovada, não contempla a participação dos técnicos da

Secretaria Municipal da Saúde, cujos quadros já estão envolvidos com a

implantação da Medicina Tradicional Chinesa em sua rede de serviços.

3
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Nessas condições, vejo-me compelida a vetar o

texto aprovado, em seu inteiro teor, por inconstitucionalidade, ilegalidade e

contrariedade ao interesse público, devolvendo o assunto à apreciação dessa

Egrégia Câmara, que, com seu elevado critério, se dignará a reexaminá-lo.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência

protestos de elevado apreço e distinta consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao Excelentíssimo

Senhor José Eduardo Martins Cardozo

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/MrVG/rmn

Veto 450-98

4
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO 27 DE DEZEMBRO

DE DE 2001. Cópia extraída de fls. n° 07/09 do Processo. (PROJETO DE LEI N°

450/98). (Ver. Salim Curiati - PPB). Dispõe sobre a criação da Comissão Municipal

de Acupuntura, junto ao Conselho Municipal de Saúde. A CÂMARA MUNICIPAL

DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 - Fica criada, junto ao Conselho Municipal de

Saúde, a Comissão Municipal de Acupuntura, integrando o gabinete do Secretário

Municipal da Saúde. Art. 2° - A Comissão Municipal de Acupuntura, órgão

colegiado de natureza consultiva, tem as seguintes finalidades: I - estudar e sugerir

medidas concretas visando disciplinar as atividades dos acupunturistas no Município

de São Paulo; II - opinar sobre assuntos de interesse dos acupunturistas, que tenham

relação direta com as leis, decretos ou regulamentos municipais; III - opinar e

colaborar com o Poder Público, manifestando-se sobre assuntos relativos à prática da

acupuntura de interesse da Secretaria Municipal da Saúde, que lhe forem submetidos

pelo Conselho Municipal de Saúde e pelo titular da Pasta. Art. 3 0 - A Comissão

Municipal de Acupuntura será integrada por 7 (sete) membros, sendo 1 (um)

representante do Conselho Municipal de Saúde e 6 (seis) indicados pelas entidades

representativas da categoria dos acupunturistas, com sede no Município de São

Paulo, nomeados pelo Secretário Municipal da Saúde, para um mandato de 2 (dois)

anos. Parágrafo único - A indicação dos nomes dos acupunturistas para integrar a

Comissão Municipal de Acupuntura deverá recair em pessoas de reconhecida

qualificação profissional da área de acupuntura. Art. 4 0 - Os membros da Comissão

Municipal de Acupuntura exercerão seus mandatos gratuitamente, sendo vedado

atribuir-lhes qualquer espécie de remuneração. Art. 5 0 - A Comissão Municipal de

Acupuntura elaborará seu regimento interno, a ser aprovado pelo Conselho

Municipal de Saúde. Art. 6° - Esta lei será objeto de regulamentação pelo Poder

Executivo. Art. 7° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por

conta das dotações próprias, consignadas no orçamento, suplementadas se

necessário. Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Eu,

LILIAT~IANQ MISIO  , Assistente Técnico de Direção IV, padrão "QPA-
Asststente TKnico de Diraçào IV



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

JCSS/lmb

16-E" extrai a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n° 53 e digitei.

Eu,	
i	

zt9t'51‘saro 	 , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-
de Chefia Técnica

10-C" a conferi. São Paulo, -03 de janeiro de 2002. Chefe da Seção Técnica de

Preparo	 e	 Registro	 de	 oumentos	 Legislativos,

	 LomçRgfrer645NMANTos  Visto, 	 IEW .verroil. 	 Diretora
Chefe de Seçâ• Técnica IV

OtretorlTéc.. gepto.
do Departamentê4lWiStrviços Legislativos da C" 	 urucipal de São Paulo.

•



Papel para informação, rubricado como folha ri* 	 5

AieXa~assuria
Oficial Légialativo

do processo n* ci ._150  d,/952	 (a

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

Às Comissões de:
Constituição e Justiça;
Administração Pública;
Saúde, Promoção Social e Trabalho.

Para Parecer Conjunto quanto ao Veto Total.

12/03/2002

BRENÁAI•IDELMAN
Assessor Tec. Legislat. Chefe

ATM

•

Recebido na Comissão d(
.onstituição e Justiç
Em 12. ,3 .02- _às . _.142;S*3

FABIO DESTRO PANA
Secretário

CÓD. 0233
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PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; E SAÚDE,
PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO SOBRE O VETO TOTAL APOSTO PELA
SENHORA PREFEITA AO PROJETO DE LEI N° 450/98

Trata-se de veto aposto pela Sra. Prefeita ao projeto de lei
n° 450/98, de autoria do Nobre Vereador Salim Curiati, que visa dispor sobre
a criação do Conselho Municipal de Acupuntura.

Aprovado 2" discussão e votação na 104' Sessão
Extraordinária, de 27.12.01, na forma de Substitutivo apresentado pela
Comissão de Administração Pública, foi o projeto encaminhado à sanção,
tendo recebido veto integral por inconstutucionalidade, ilegalidade e
contrariedade ao interesse público.

Alega a Sra. prefeita que a "matéria constante do texto
aprovado por essa Egrégia Câmara está diretamente relacionada à
organização administrativa e, como tal, apenas o Prefeito poderia sobre ela
dispor. Patente, portanto, o vício de iniciativa, que maculou o projeto e que,
por lógica decorrência, transpôs-se para o texto em questão, o que, afinal,
caracteriza indevida ingerência, na gestão administrativa".

Não assiste razão a Sra. Prefeita.

Baseado no artigo, 13, XVI da Lei Orgânica do Município,
podemos concluir claramente que é atribuição da Câmara Municipal
estruturar e atribuir funções a secretarias, como pretende o Projeto de Lei.

Reza o Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do
Prefeito, não exigida esta para o especificado no artigo 14, dispor sobre
as matérias de competência do Município, especialmente:

(Alterado pela Emenda 05/91)

/da administração pública;
XVI— criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias, e

os órgão 
_

-
:17-1794/2002Ante ao exposto somos	 '

Pela rejeição do Veto

Sala das Comissões Retinidas,	 .

Sala da Comissão de Constituiçã9 e jus?tpa,
4CY1(0,t07
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. .

Carlos Robe o da
Sec tário

/A1.130
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Dir. IV - RF 10.750

Rod.: 01 Folha:109	 Taq.:Marcelo

Orador:Presi. Eliseu, Natalini	 Data: 18.12.02

Sessão: 197aS.Ordinária

Sem Revisão da Taquigrafia

117.	 "Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL

(PPB), que dispõe sobre a

Acupuntura.	 (DOCREC-103/02)

maioria absoluta dos membros

450/98, do Vereador Selim Curiati

criação do Conselho Municipal de

Rejeição mediante voto favorável da

da Câmara.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) - Sr. Presidente, pela

ordem. (Luiz Carlos)

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) - Sr. Presidente, pela

ordem.

Tem a palavra, pelaO SR. PRESIDENTE (Goulart - PMDB) -

ordem, o nobre Vereador Claudio Fonseca.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) - (Pela ordem) - Sr.

verificaçãoPresidente, eu queria desistir do meu pedido de

nominal de votação.

O SR. PRESIDENTE (Goulart - PMDB) - V.Exa. está retirando

o pedido?

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) - (Pela ordem) - Estou

retirando o pedido.
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Orador:Presi. Eliseu, Natalini	 Data: 18.12.02	 Sem Revisão da Taquigrafia

O SR. PRESIDENTE (Goulart - PMDB) - A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis ao requerimento de inversão permaneçam como

estão; Os contrários ou aqueles que desejarem verificação nominal

de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.

Passemos à discussão e votação da matéria.

Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A

votos. Os Srs. Vereadores favoráveis à rejeição do veto ao PL
(4Sb(ati_J

244/01-/- permaneçam como estão. Os contrários ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa) Está aprovado. Vai à publicação.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ (PMDB) - Pela ordem, Sr.

Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Goulart - PMDB) - Tem a palavra, pela

ordem, o nobre Vereador José Viviani Ferraz.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ (PMDB) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, pelo que estou entendendo, estamos votando o item 117,

é isso?

O SR. PRESIDENTE (Goulart - PMDB) - O 117.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

À LEG. 3– SR. CHEFE:

O Veto Total ao presente projeto foi
Rejeitado na 197 Sessão Ordinária, de 18 de dezembro do corrente,
estando em condições de ser promulgado.

19/12/02

L—Elitl--45kNIDELMAN
Assessor Técnico Legislativo Chefe
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RECEBIDO EM LEG3
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Às  L),:oL	 h.

ANA MARIA FERNANDES

Assistente Parlamentar
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Sra. Paula,

Oficiar ao Executivo comunicando rejeição do veto total.

20.12.02

,	 .-10 •

JOSÉ •f' "f• O SOUZA SANTOS
Chefe de Seçío Técnica IV Substituto

Sr. Chefe,

Oficiado conforme despacho de V.Sa..

20.12.02

Paula lçawase -
Oficial LeçitalaUvo

r"
jurndo 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para Informação, rubricado
IA \V\

Em cq	 dl .	 c\ 
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Anexo: cópia xerográfica da cópia autêntic

-
OF:E 1: ff . 0759/2002

Senhora Prefeita,

Comunico que, tendo sido rejeitado em sessão de 18 de dezembro do
corrente o veto total aposto pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n° 450/98,
de autoria do Vereador Salim Curiati - que dispõe sobre a criação da Comissão
Municipal de Acupuntura, junto ao Conselho Municipal de Saúde - cabe a Vossa
Excelência, de acordo com § 6° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São
Paulo a promulgação da referida lei.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCSS/pk
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•
São Paulo, 20 de dezembro de 2002.

Recebi ofício Leg. 3 n° 759/02, de 20/12/02,

comunicando à Senhora Prefeita a rejeição do veto total aposto pelo Executivo à lei

relativa ao Projeto de Lei n° 450/98, de autoria do Vereador Salim Curiati.
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GABINETE DA PREFEITA

A‘eAt4,~ do,

São Paulo, .9 6 de

r!
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N fe.(2~.45~j
Assistente da Chefia Técniça

de 2002

H O J E.
-

• .)	 IA	 3
:

80 0/02

•
MARTA SUPLIC

Prefeita

:. 1 13 — DOCREC

• 1.5-091 5/ 200P

RECEBIDO NA A T. M.;	 •

Etn.j2k/

às 	 PIO  horas. —,•n••
-----IVID:WIOÉe de livetra

dethefli2 Técnica
10.9-:0

fi	 Em atenção ao Ofício n° 18/Leg.310759/2002, por

io do qual foi comunicada ao Executivo a rejeição do veto total aposto ao

Projeto de Lei n° 450/98, que dispõe sobre a criação da Comissão Municipal

de Acupuntura, junto ao Conselho Municipal de Saúde, cumpre-me informar

que, nos termos do disposto no parágrafo 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do

Município de São Paulo, caberá a Vossa Excelência a promulgação do texto

aprovado por essa Egrégia Câmara, tendo sido reservado para o referido

• -diploma o número 13.472. -• •

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência

protestos de apreço e consideração.

7

Ao Excelentíssimo

Senhor JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

°6\AItAisff
Prom 450-98

26 DEZ

SGM -002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL. SMCIS
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Sr. Zuzi,

Juntar ao Projeto de Lei n2 450/98 o presente Of. ATL n2 800/02. Oficiar ao

Executivo encaminhando cOpia autentica de lei promulgada. Preparar carta de lei pro-

mulgada.

30/12/02

JOSÉ Caão% SWZA sffiros
Chefe de Seçâo' Técnia W Substituto

Sr. Chefe,

Providenciados conforme solicitação de V.Sa.

30/12/02

\N;Wrf17:	 110
Asslatenta ó Chefia Tinas

•
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CÂMARA MUNICIPAL

São Paulo, 3o de dezembro de 2002.

- OF-LEG3
OEICIO N.0816/2002:

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da Lei n° 13.472, de 26
de dezembro de 2002, promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7° do artigo 42 da
Lei Orgânica do Município de São Paulo, que dispõe sobre a criação da Comissão
Municipal de Acupuntura, junto ao Conselho Municipal de Saúde, relativa ao Projeto
de Lei n° 450/98, de autoria do Vereador Salim Curiati.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

(1-
JCSS/za
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	 Cópia autêntica. LEI N° 13.472 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2002.

(PROJETO DE LEI N° 450/98). (Ver. Salim Curiati). Dispõe sobre a criação da

Comissão Municipal de Acupuntura, junto ao Conselho Municipal de Saúde. José

Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a

Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do

Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: Art. 1° - Fica criada, junto ao

Conselho Municipal de Saúde, a Comissão Municipal de Acupuntura, integrando o

gabinete do Secretário Municipal da Saúde. Art. 2° - A Comissão Municipal de

Acupuntura, órgão colegiado de natureza consultiva, tem as seguintes finalidades: I —

estudar e sugerir medidas concretas visando disciplinar as atividades dos

acupunturistas no Município de São Paulo; II — opinar sobre assuntos de interesse dos

acupunturistas, que tenham relação direta com as leis, decretos ou regulamentos

municipais; III — opinar e colaborar com o Poder Público, manifestando-se sobre

assuntos relativos à prática da acupuntura de interesse da Secretaria Municipal da

Saúde, que lhe forem submetidos pelo Conselho Municipal de Saúde e pelo titular da

Pasta. Art. 3° - A Comissão Municipal de Acupuntura será integrada por 7 (sete)

membros, sendo 1 (um) representante do Conselho Municipal de Saúde e 6 (seis)

indicados pelas entidades representativas da categoria dos acupunturistas, com sede no

Município de São Paulo, nomeados pelo Secretário Municipal da Saúde, para um

mandato de 2 (dois) anos. Parágrafo único — A indicação dos nomes dos acupunturistas

para integrar a Comissão Municipal de Acupuntura deverá recair em pessoas de

reconhecida qualificação profissional da área de acupuntura. Art. 4° - Os membros da

Comissão Municipal de Acupuntura exercerão seus mandatos gratuitamente, sendo

vedado atribuir-lhes qualquer espécie de remuneração. Art. 5° - A Comissão Municipal

de Acupuntura elaborará seu regimento interno, a ser aprovado pelo Conselho

Municipal de Saúde. Art. 6° - Esta lei será objeto de regulamentação pelo Poder

Executivo. Art. 7° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta
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das dotações próprias, consignadas no orçamento, suplementadas se necessário. Art. 8°

- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Câmara Municipal de São Paulo,

30 de dezembro de 2002. O Presidente, a) José Eduardo Cardozo. Publicada na

Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 30 de dezembro de 2002. O

Diretor Geral, a) Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago . Eu, 	 z ASSATO 	
5

Assiste e da Chefia Técnica

Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" extrai a presente cópia fielmente do

original e digitei. Eu, ....ANA.MARI.1 • • RNANDE6 	 , Assistente Parlamentar, padrão

"QPA-05-A" a conferi. São 11"assuiten,t830'2 1aemNe%embro de 2002. Chefe da Seção Técnica

de P	 o e Registro de Documentos Legislativos, josiársAunkiStO,
Uni Marla Verzolla 	 Diretora do DepartamengdaNs-Skr~t~os da
D tor Téc. Depte.

a Municipal de São Paulo.-

aa) José Eduardo Cardozo; Antonio Goulart; Salim Curiati; Celso Jatene; Pastor
Vanderlei de Jesus; Ana Martins; Dr. Farhat.

JCSS/za
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LEI N° 13.472 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2002.
(Projeto de Lei n° 450/98)
(Vereador Salim Curiati)

Lei pramulgada pela CMSP nos

termos do art. 42, § 7 2 da LM
obs. seu § 32.

Dispõe sobre a criação da Comissão
Municipal de Acupuntura, junto ao
Conselho Municipal de Saúde.

José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo,
faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 1° - Fica criada, junto ao Conselho Municipal de Saúde, a
Comissão Municipal de Acupuntura, integrando o gabinete do Secretário Municipal da
Saúde.

Art. 2° - A Comissão Municipal de Acupuntura, órgão colegiado de
natureza consultiva, tem as seguintes finalidades:

I — estudar e sugerir medidas concretas visando disciplinar as atividades
dos acupunturistas no Município de São Paulo;

II — opinar sobre assuntos de interesse dos acupunturistas, que tenham
relação direta com as leis, decretos ou regulamentos municipais;

III — opinar e colaborar com o Poder Público, manifestando-se sobre
assuntos relativos à prática da acupuntura de interesse da Secretaria Municipal da Saúde,
que lhe forem submetidos pelo Conselho Municipal de Saúde e pelo titular da Pasta.

Art. 3° - A Comissão Municipal de Acupuntura será integrada por 7
(sete) membros, sendo 1 (um) representante do Conselho Municipal de Saúde e 6 (seis)
indicados pelas entidades representativas da categoria dos acupunturistas, com sede no
Município de São Paulo, nomeados pelo Secretário Municipal da Saúde, para um mandato
de 2 (dois) anos.

Parágrafo único — A indicação dos nomes dos acupunturistas para
integrar a Comissão Municipal de Acupuntura deverá recair em pessoas de reconhecida
qualificação profissional da área de acupuntura.

Art. 4° - Os membros da Comissão Municipal de Acupuntura exercerão
seus mandatos gratuitamente, sendo vedado atribuir-lhes qualquer espécie de
remuneração.
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Art. 50 - A Comissão Municipal de Acupuntura elaborará seu regimento
interno, a ser aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde.

Art. 6° - Esta lei será objeto de regulamentação pelo Poder Executivo.

Art. 70 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das dotações próprias, consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Publicada na Diretoria Geral da Câmara y,,grde São Paulo, em 30 de dezembro de
2002.

O Diretor Geral,

JSS/za
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São Paulo, 30 de dezembro de 2002.

Recebi ofício Leg. 3 n° 816, de 30/12/02,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica da Lei n° 13.472, de 26/12/02,

promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7° do art. 42 da LOMSP, relativa ao

Projeto de Lei n° 450/98, de autoria do Vereador Salim Curiati.
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Memo SGP n° 055/2007

TID 1843681

A SGP-3
Senhora Secretária,

Solicitamos o encaminhamento do presente expediente ao
setor competente - SGP-33 - a fim de que se proceda à
anexação das notas taquigráficas, já providenciadas,
referentes aos projetos de lei especificados a seguir:
0656/1998, 0646/1998, 0754/1998, 0757/1998, 0755/1998,
0450/1998, 0579/1998, 0579/1998, 0755/1998, 0642/1998,
0491/1999, 0503/1999, 0538/1999, 0441/1999, 0600/1999,
0525/1999, 0627/1999, 0503/1999, 0616/1999, e 0442/1999.

Atenciosamente,

13-feno Gançré lifian
Secretário Geral Parlamentar

SW) - 33... •

h
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TERESA C- ST1 A 8	 k) C SAR

Bibtiotecária • CRS • 8/ 276
Secretária de Document-não - SGP=3

Palácio Anchieta- Maduto Jawrei, 100 Sio Paulo - SD CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.czmaraw.gov.br



SESSÃO:! 02-SE

DATA:23-12

TAQ.:CarlaROD.:07	 FOLHA:5

ORADOR:, SEM REVISÃO

:do-ProceO Sr. Secretário procederá à leitura do it
deno 	

-L)//z-

-ígg
Pffli•

I 11 - • 1 sobre-PL 450/98, do Vereador Salim Curiati(PPOO

WeiinapaAaucrat Q5çía-
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

criação do Conselho Municipal de Acupuntura. Fase da discussão: 1.

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da

Câmara. Há substitutivo da Comissão de Administração Pública.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Em discussão.

Não há oradores inscritos. Encerrada a discussão. A votos o

substitutivo. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

contrários ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora. (Pausa). Aprovado o substitutivo. Volta em 2'

discussão.

O Sr. Secretário procederá à leitura do item seguinte:

Item 91 - PL 779/98, do Vereador Carlos Neder (PT)Dispõe sobre

a utilização da Lei Estadual n° 10.083, de 23 de setembro de 1998-

Código Sanitário do Estado de São Paulo - Pelos Serviços Municipais de

Vigilância. Fase da discussão: 1'. Aprovação mediante voto favorável

da maioria absoluta dos membros da Câmara. Há suEstitutivo da Comissão

de Saúde. Há substitutivo do autor para leitura.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Solicito ao Sr.

Secretário que proceda à leitura do substitutivo.

- É lido o seguinte:
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